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Artigo 25.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pelo 
Conselho Científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O atual plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2012 -2013 e re-
voga o regulamento do ciclo de estudos de mestrado em Ciências da Edu-
cação, publicado pelo Despacho n.º 10593/2009, de 23 de abril, 2.ª série 
do Diário da República, n.º 79, de 23 de abril, retificado pela declaração 
de retificação n.º 1398/2009, 2.ª série do Diário da República, n.º 104, de 
29 de maio e alterado pelo despacho publicado n.º 12991/2010, 2.ª série 
do Diário da República, n.º 155, de 11 de agosto.

206292642 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Farmácia

Despacho (extrato) n.º 10660/2012
Por despacho de 31 de julho de 2012, do Diretor da Faculdade de 

Farmácia da Universidade do Porto, por delegação:
Doutor Delfim Fernando Gonçalves dos Santos — autorizada a cele-

bração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado, como Professor Associado, da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a 20 de julho de 2012, na sequência de 
procedimento concursal, sendo remunerado pelo escalão 3/índice 250, da 
tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Não carece 
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

31 de julho de 2012. — A Técnica Superior, Maria Goretti Costa 
Cardoso.

206291387 

 Despacho (extrato) n.º 10661/2012
Por despacho de 31 de julho de 2012, do Diretor da Faculdade de 

Farmácia da Universidade do Porto, por delegação:
Doutora Maria Glória Correia da Silva Queiroz — autorizada a ce-

lebração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo inde-
terminado, como Professora Associada, da Faculdade de Farmácia da 
Universidade do Porto, com efeitos a 20 de julho de 2012, na sequência 
de procedimento concursal, sendo remunerada pelo escalão 1/índice 220, 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Não ca-
rece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de julho de 2012. — A Técnica Superior, Maria Goretti Costa 
Cardoso.

206292731 

 Faculdade de Medicina

Contrato (extrato) n.º 490/2012
Por despacho do diretor da Faculdade, de 11 de julho de 2012, foi à 

Doutora Ana Sofia Quinta Costa Neves Oliveira Morais, assistente, desta 
Faculdade, autorizado o contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, com um período experimental de 5 anos, como 
professora auxiliar, escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 20 de 
junho de 2012, mantendo o vencimento de origem enquanto vigorar a 
proibição de valorização remuneratória prevista no n.º 7 do artigo 20.º 
da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. (Não carece de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de julho de 2012. — O Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Antero Barbosa Pinto.

206294749 

 Contrato (extrato) n.º 491/2012

Por despacho do diretor da Faculdade, de 10 de julho de 2012, foi 
autorizada, com efeitos a partir da mesma data, na sequência de pro-
cedimento concursal, a celebração do contrato de trabalho em fun-

ções públicas, por tempo indeterminado e em regime de tenure, como 
professora catedrática, da Doutora Raquel Ângela Silva Soares Lino, 
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 285, da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

31 de julho de 2012. — O Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Antero Barbosa Pinto.

206294692 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitetura

Despacho n.º 10662/2012
Tendo sido aprovada pelo Conselho de Gestão da Faculdade de Arqui-

tetura na sua reunião de 10 de julho de 2012, a Tabela de Emolumentos, 
determino a sua publicação que consta no mapa em anexo:

O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação no 
Diário da República.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Faculdade, Doutor José Pinto 
Duarte, professor catedrático.

Tabela de emolumentos indicativa para atos praticados 
pela FA — Ano letivo de 2012 -2013 

(Em euros)

1 — Certidões de conclusão:
1.1 — Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.3 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.4 — Agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.5 — Habilitação para o exercício de atividades de coordenação 

científica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.6 — Parte escolar de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
1.7 — Aptidão pedagógica e capacidade científica . . . . . . . . . . 20
1.8 — Cursos de especialização não conferentes de grau . . . . . 20
1.9 — Parte escolar do Doutoramento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 — Processos de equivalência e reconhecimento de graus:
2.1 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550
2.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
2.3 — Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
2.4 — Registo de diplomas estrangeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
3 — Certidões de equivalência e reconhecimento de graus:
3.1 — Licenciado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3.2 — Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3.3 — Doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
4 — Certidões de inscrição, frequência ou aprovação:
4.1 — Uma só unidade curricular, trabalho e estágio  . . . . . . . . 10
4.2 — Por cada unidade curricular, trabalho ou estágio a mais 5

(até ao limite
de 50)

4.3 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
4.4 — Conduta académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
5 — Programa e cargas horárias (por fotocópia):
5.1 — Pela 1.ª folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
5.2 — Por cada folha que exceda a 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.3 — Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
6 — Certidão de narrativa ou de teor:
6.1 — Não excedendo uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
6.2 — Por cada lauda que exceda a 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
7 — Certidão por fotocópia:
7.1 — Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
7.2 — Por cada folha que exceda a 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
8 — Outros processos:
8.1 — Averbamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
9 — Diplomas:
9.1 — Parte escolar do Mestrado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
9.2 — Parte escolar do Doutoramento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
9.3 — Cursos de especialização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
9.4 — Outros diplomas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
10 — Admissão a provas académicas:
10.1 — Agregação (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
10.2 — Habilitação para o exercício de atividades de coordena-

ção científica (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600
10.3 — Doutoramento (ao abrigo do artigo 33.º do Decreto-

-Lei n.º 74/2006 de 24 de março alterado pelos Decreto -Lei 
n.º 107/2008 de 25 de junho e 230/2009 de 14 de setembro 2 500
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(Em euros)

10.4 — Doutoramento (para alunos inscritos em ciclo de estudos 
de doutoramento na Unidade Orgânica) (a)  . . . . . . . . . . . . . 550

10.5 — Mestrado ou Aptidão pedagógica e capacidade cien-
tífica (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

10.6 — Provas que visam avaliar a capacidade para a frequência 
de um curso de licenciatura para maiores de 23 anos . . . . . . 140

11 — Equivalências:
11.1 — Equivalência por unidade curricular (b)  . . . . . . . . . . . . 25

(até ao limite 
de 125)

11.2 — Repetição de exames para melhoria de classificação, por 
unidade curricular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

12 — Candidaturas:
12.1 — Candidatura à licenciatura por titulares de diplomas de 

especialização tecnológica (CET), cursos médios e cursos 
superiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

12.2 — Reingressos, mudanças de curso e transferências:
12.2.1 — Estudantes ou ex -estudantes da Universidade Técnica 

de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
12.2.2 — Outros estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
12.3 — Candidaturas a Mestrado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
12.4 — Candidaturas a Doutoramento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
13 — Inscrição:
13.1 — Em curso de Licenciatura ou Mestrado Integrado  . . . . 40
13.2 — Em curso de Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
13.3 — Em curso de Doutoramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
13.4 — Complemento para fornecimento de impressos  . . . . . . 5
13.5 — Declaração comprovativa de inscrição . . . . . . . . . . . . . 5
14 — Unidades Curriculares isoladas:
14.1 — Candidatura (alunos externos à FA)  . . . . . . . . . . . . . . . 10
14.2 — Frequência de Unidades Curriculares isoladas:
14.2.1 — 1.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14.2.2 — 2.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14.2.3 — 3.º ciclo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
15 — Inscrição fora de prazo (d):
15.1 — Prova de Exame (época de recurso/melhoria e especial):
15.1.1 — Até oito dias após o final do prazo. . . . . . . . . . . . . . . 10
15.1.2— a partir do oitavo dia após o final do prazo. . . . . . . . . 20
15.2 — Unidade Curricular Optativa:
15.2.1 — Até oito dias após o final do prazo. . . . . . . . . . . . . . . 10
15.2.2 — A partir do oitavo dia após o final do prazo . . . . . . . . 20
16 — Sanção pelo não cumprimento do pagamento dos emolu-

mentos no tempo devido:
16.1 — Suspensão da prática do ato até à regularização integral 

dos débitos, acrescidos dos respetivos juros moratórios calcu-
lados sobre o valor dos emolumentos em dívida, multiplicado 
pelo tempo entretanto decorrido desde o termo do prazo pre-
visto para o seu pagamento, à taxa de juro anual fixada por 
lei, aplicável pelo regime de juros previsto no artigo 559.º, 
n.º 1, do Código Civil e Portarias nele previstas.

16.2 — Taxa de urgência — os atos requeridos no n.º 1 poderão 
ser executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, 
mediante o pagamento de um a taxa de valor igual ao do ato 
requerido.
(a) Os funcionários docentes e não docentes da UTL estão isentos do pagamento destes 

emolumentos, bem como os docentes de outros estabelecimentos de ensino superior, nos 
termos dos convénios ou acordos existentes.

(b) Quando no processo de equivalência não for especificado o número de disciplinas 
deverá ser cobrado o valor máximo.

(c) Valor variável, fixado em regulamento de propinas, indexado ao valor anual da propina 
aprovada em Conselho Geral da UTL.

(d) Para além das previstas nos regulamentos de propinas.

 206294862 

 Regulamento n.º 341/2012
Por meu despacho de 27 de julho de 2012, publica-se o presente 

regulamento:

Regulamento de propinas de cursos de 3.º ciclo
da Faculdade de Arquitetura

Ano letivo de 2012-2013
Nos termos do artigo 15.º, n.º 1 da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto 

(Estabelece as bases do financiamento do ensino superior), «as insti-
tuições de ensino superior prestam um serviço de ensino que deve ser 
qualitativamente exigente e ajustado aos objetivos que determinaram a 
sua procura pelos estudantes, os quais devem demonstrar mérito na sua 
frequência e comparticipar nos respetivos custos».

A referida comparticipação nos custos é assegurada através do paga-
mento pelos estudantes às instituições onde estão matriculados de uma 
taxa de frequência, designada por propina.

Na Faculdade de Arquitetura (FA), o pagamento da propina nos cursos 
conferentes de grau (Doutor) é feito de acordo com as normas constantes 
do presente regulamento:

Artigo 1.º
Condição de estudante de 3.º ciclo da Faculdade de Arquitetura
1 — São considerados estudantes de 3.º ciclo da Faculdade de Ar-

quitetura (FA) todos aqueles que estiverem validamente matriculados 
e inscritos num dos seus cursos ou ciclos de estudo conducentes ao 
grau de doutor.

2 — São estudantes em regime geral — Aqueles que se inscrevam 
num ciclo de estudos conducentes à obtenção de grau académico.

3 — São estudantes em regime geral a tempo integral — Aqueles 
que se inscrevam num ciclo de estudos conducentes à obtenção de grau 
académico em mais de 30 créditos (ECTS) num ano letivo.

4 — São considerados em regime livre, os estudantes que se inscrevam 
em Unidades Curriculares avulsas ou acompanhamento tutorial, sem ter 
em vista a obtenção de um grau académico na FA.

5 — Os estudantes em regime livre, externos à FA, inscritos em 
acompanhamento tutorial no âmbito do desenvolvimento das respetivas 
investigações de Mestrado, Doutoramento ou Pós-doutoramento para um 
período consecutivo inferior a trinta dias, assumem o estatuto especial 
de «estudante visitante».

6 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA é perdida por qualquer 
aluno que, num determinado ano letivo, não se inscreva em unidades 
curriculares de qualquer curso de 3.º ciclo da FA ou não pague as res-
petivas propinas.

7 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA é igualmente perdida 
por qualquer aluno que anule a sua inscrição em cursos de 3.º ciclo, 
dentro dos prazos estipulados por lei ou pelos regulamentos internos.

8 — A condição de estudante de 3.º ciclo da FA confere o direito a:
a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âm-

bito das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito e 
beneficiar de assistência por parte dos docentes responsáveis por essas 
unidades curriculares;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias objeto das 
unidades curriculares referidas em a);

c) Utilizar, respeitando os respetivos regulamentos de utilização, 
a Biblioteca, o Centro de Informática e outras estruturas de apoio ao 
ensino existentes na FA.

9 — Para além dos deveres impostos por lei, os deveres dos estudantes 
de 3.º ciclo da FA são os estipulados no artigo 4.º do Código de Conduta 
e Boas Práticas da UTL (Despacho Reitoral n.º 24698/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 217, de 9 de novembro de 2009) 
e no artigo 2.º do Regulamento Disciplinar dos Estudantes da UTL 
(Despacho Reitoral n.º 24699/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 217, de 9 de novembro de 2009).

Artigo 2.º
Propina — Normas gerais

1 — De acordo com o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 37/2003, de 22 
de agosto, com a redação dada pelo Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, 
o valor da propina é fixado em função da natureza dos cursos e da sua 
qualidade.

2 — Tendo em conta o estipulado na alínea anterior, de acordo com 
a alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º dos Estatutos da FA, conjugado com a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 20.º dos Estatutos da Universidade Técnica de 
Lisboa, compete ao seu Conselho Geral a fixação do valor da propina.

3 — Da conjugação dos números 1 e 2 do presente artigo resulta que 
a FA não pode isentar qualquer um dos seus estudantes de 3.º ciclo do 
pagamento de propina.

4 — Para o caso de estudantes, em regime livre, que se inscrevam 
em unidades curriculares isoladas ou extracurriculares de 3.º ciclo, o 
montante de propina cobrado é calculado, nos termos do artigo 46-A do 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com a redação do Decreto-Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, de acordo com a expressão:

Propina = P / 3 × IECTS / 30
onde:

P — Valor da propina do curso em que o estudante se inscreve
IECTS — Somatório do número de créditos ECTS das unidades cur-

riculares a que o estudante se inscreve.




